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RESUMO

P a r t in d o  do  a p o n ta m e n to  b a s ta n te  
g e n e ra l iz a d o  e n tre  os te ó r ic o s ,  de  q u e  a 
dem ocracia  no cenário  atual, é um  cam inho 
n e c e s s á r i o  p a r a  g a r a n t i r  o p lu r a l i s m o  
característico da contem poraneidade, o presente 
estudo pretende um a análise breve e reflexiva de 
algum as concepções do sistem a dem ocrático. 
Sem  re m e te r  p ro fu n d a m e n te  à h is tó r ia  ou 
b u sc a r  a b a rca r in fin d á v e is  teo rias , p ro p õ e- 
se u m a abo rdagem  c rític a  do m o d elo  atual 
con fron tando -o  com  algum as p ropostas que 
se m ostram  m ais condizentes com a realidade 
vivida, num a perspectiva de atender os anseios 
éticos e políticos da sociedade.

ABSTRACT

B e g in n in g  o f  a n n o ta tio n  q u ite  g e n e ra liz e d  
am ong the theorists, that the dem ocracy in the 
present scenery is a necessary w ay to  w arrant 
the  characteris tic  p luralism  o f  contem porary  
tim e , th e  p re se n t s tudy  in te n t  a b r ie f  and  
reflexive analysis o f  som e conceptions about 
the dem ocratic system. W ithout rem it deeply to 
the history or search grasp unending theories, 
it p ropose a critical board  o f  p resen t m odel 
confront w ith  som e proposes that show  m ore 
suitable w ith the vivid reality, in a perspective o f 
attend the ethics and political desires o f  society.
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U m a som bra projeta-se sobre as tradicionais 
estru tu ras de poder. Incerteza, desconfiança, 
d e s e s p e r a n ç a  e d e s i lu s ã o  o b s c u re c e m  a 
credibilidade outrora depositada na m aneira como 
se conduzia o poder das nações dem ocráticas. A  
própria dem ocracia m ajoritária representativa, a 
república, o sufrágio universal e principalm ente 
os políticos, vêm  sendo, m otivadam ente, alvo de 
críticas e desprezo.

O presente estudo tem  com o escopo fazer 
um a abordagem  crítica sobre a atual dem ocracia 
e cidadania no contexto das nações subm etidas 
às estratégias m undiais de hegem onia político- 
e c o n ô m ica . F o c a n d o  o c o n ju n to  de v is ta s  
que  re tra ta m  a so c ie d a d e  c o n te m p o râ n e a , 
ressalta-se  o expansionism o neoliberal com o 
carro chefe de um a globalização que, dentre 
várias conseqüências, desconfigurou, de certa 
fo rm a, a o rdem  in te rn ac io n a l e s tab e lec id a , 
centrada em princípios com o a territorialidade, 
a soberania, a au tonom ia e a legalidade  que 
em basavam  a idé ia  de E stad o -N ação 1. D ada 
um a com petição desenfreada dos m ercados por 
m elhores vantagens, houve um a flexibilização, 
um a abertu ra  das fron te iras  te rrito ria is  para  
poss ib ilita r  um  m aio r fluxo  do capital. Isso  
possib ilitou  um a nova ordem  econôm ica que 
se tom ou o vetor determ inante da ordem  social. 
”Fixar-se ao solo  não é tão im portante se o solo  
po d e  ser alcançado e abandonado à  vontade, 
im ediatam ente e em pouquíssim o  tem po” 2

O m undo ultra-dinâmico das tecnologias atuais 
tem  com o característica m arcante o paradoxo. 
D e um  lado um  sistem a de norm as ditados anti- 
dem ocraticam ente, atendendo um a elite global, 
pouco sensíveis aos problem as socioam bientais 
que afloram em várias partes do globo. De outro, 
ao contrário desse processo de globalização que 
vem  “por cim a” , caracterizado pela hegem onia 
neo liberal e pe la  po lítica  dom inante; há  um  
que vem  “por b a ixo” , represen tado  por um a 
resistência a essa ideologia que se configura por 
fortes traços de um a dem ocracia global, com 
bases na solidariedade entre povos e nações e na 
visão do ser hum ano com o um  todo3.

A  c o n s e q ü e n te  d e s e s t a b i l i z a ç ã o  d a s  
id e n t id a d e s  n a c io n a is ,  t r a d ic io n a lm e n te  
fu lcradas no territo rialism o, na soberania, na 
hom ogeneidade cultural, na autonom ia política, 
na legalidade e num a iden tidade territo ria l e 
social definida, que representavam  os alicerces 
da tradicional dem ocracia e cidadania; gerou 
u m a “ m u ltip lic id a d e  de n o v a s  id e n tid a d e s  
e so lid a r ie d a d e s  c o le tiv a s  su b -n a c io n a is  e 
supranacionais”4. A  sociedade atual se configura 
com o um a sociedade pluralista, m ulticultural e 
m idiática5, onde a diversidade étnica, religiosa, 
de e s tilo s  de v id a  e de v isão  de m undo, se 
afloram num a explosão de m ovim entos, com o os 
am bientalistas, os fem inistas, os hom ossexuais, 
entre m uitos outros que buscam  e reivindicam

reconhecimento, trazendo um a gam a de propostas 
que se sustentam  pela razão e pela ética; e que, a 
sociedade tradicional não concebe por sua moral 
ou não com porta em sua estrutura política, indo 
m uito além  do ím peto leigo e laico da república 
e sua estrutura de governo.

N esse estudo, essencialm ente teórico, parte- 
se de alguns traços da sociedade contem porânea 
confrontando-os com os m odelos dem ocráticos 
convencionais, com propostas de aperfeiçoamento 
dem ocrático e de um a “nova” dem ocracia. Sem 
a pretensão de encerrar o assunto ou apresentar 
soluções geom étricas, o texto  traz um a breve 
reflexão acerca da dem ocracia vivida e sobre o 
pensam ento de alguns autores e suas propostas.

A VISÃO D E  TO CQ U EVILLE

A lé x is  de T o cq u ev ille  (1 8 0 5 -1 8 5 9 ), um  
aristocrata francês de grande atividade política, 
desenvolveu em um a viagem  para os Estados 
Unidos, um  importante estudo sobre a democracia 
daquele país, sua célebre obra A Democracia 
na América. A  p e rsp e c tiv a  de T ocquev ille  
sobre  dem ocrac ia  traz  e lem en tos re lev an tes  
para um a análise contem porânea dos princípios 
dem ocráticos contextualizados historicam ente.

P r im e ira m e n te , T o c q u e v ille  c o n c e b e  a 
h is tó ria  em  suas con stru çõ es , rea lizaçõ es  e 
“ g ran d es  fe i to s ” c o m p e lid a  p o r  u m a  fo rça  
oculta, para além  da racionalidade e das decisões 
hum anas, que corresponderia aos “costum es” , 
ou seja, as experiências práticas, os hábitos, 
as tradições, o que percorre as gerações de um  
determ inado grupo hum ano situado espacial e 
tem poralm ente. N essa  perspectiva ele projeta 
que ao se tom arem  mais avançadas culturalmente
-  cientificam ente, tecnicam ente, eticam ente etc.
-  as sociedades tenderiam  a um a m aior igualdade 
entre as classes e os indivíduos6.

A o analisar as sociedades tradicionais 
que se baseavam  na propriedade da terra e num a 
hierarquia forte e bem  determ inada com o nas 
sociedades feudais, ele observava que dentro 
da d esig u a ld ad e  que hav ia , os d ire ito s  e as 
liberdades eram  bem  estabelecidos. H avia um  
jogo  de equilíbrio  entre as instituições, clero, 
nobreza, tribunais, burgos, que lim itavam  todos 
os poderes, inclusive os do rei através do respeito 
à tradição.

As opiniões e os costumes erigiam barreiras 
poderosas em torno do poder real. A religião, 
o amor dos súditos, a bondade dos príncipes, 
a honra, o espírito da família, os preconceitos 
de província, o costume e a opinião pública 
limitavam o poder dos reis e encerravam em 
um círculo invisível sua autoridade. Então as 
constituições eram despóticas, e os costumes 
livres. Os príncipes tinham o direito, mas não



CONFLUÊNCIAS - REVISTA INTERDISCIPLINAR DE SOCIOLOGIA E DIREITO - PPGSD-UFF - página 44

a faculdade, nem o desejo de tudo fazer.7

N a  in s ta u ra ç ã o  d as  d e m o c ra c ia s , on d e  
havia um a pretensa igualdade, esses vínculos 
consagrados en tre  os ind iv íduos e as fo rças 
s e c u n d á r ia s  -  c le ro , n o b re z a  e tc . -  e ram  
debilitados ou rom pidos. A  necessidade de se 
satisfazer a todos de form a sem elhante criava 
um  poder cuja m issão era im possível , m as a 
fo rça  irresis tíve l. T ocquev ille  p rev ia  que se 
investia num a autoridade despótica, que apenas 
m udara o nom e -  de rei para povo -  o poder da 
m aioria frente à m inoria é ilimitado, é onipotente, 
e co n fig u ra  a tira n ia  m oderna  a “ tira n ia  da 
m aioria” .8

Os prín c ip es  tinham  p o r  assim  dizer, 
materializado a violência; as repúblicas 
d em o crá tica s  a tu a is  to rnaram -na  tão  
intelectual quanto a vontade humana, que 
almeja sujeitar. No regime absoluto de um só, 
o despotismo, para chegar a alma, violentava 
grosseiramente o corpo; e a alma, escapando 
aos golpes, elevava-se gloriosa acima dele; 
mas, nas republicas democráticas, não é 
assim que procede a tirania; deixa de lado 
o corpo e vai direto a alma. O mestre não 
diz mais: ‘Pensarás como eu ou morrerás ’; 
mas diz: ‘Es livre de não pensar como eu; a 
vida, os bens, tudo te é assegurado, mas deste 
dia em diante, és um estrangeiro entre nós.
Os privilégios da cidadania são mantidos, 
mas tornar-se-ão inúteis; pois se busca o 
voto de teus concidadãos não o darão, se só 
pedes a estima, farão como se recusassem. 
Restarás entre os homens perdendo o direito 
a humanidade... Vai em paz, deixo-te a vida, 
mas torno-a pior do que a morte ’9

A  pertinente análise de Tocqueville quanto ao 
perigo da “tirania da m aioria” nas dem ocracias 
modernas, encontrava no caminhante sucesso dos 
EU A  com o “ sociedade dem ocrática” da época, 
três fatores que na sua visão poderiam  conter a 
possibilidade dessa tirania: O m aior obstáculo ao 
despotism o estaria na dem ocracia com unitária 
que se configura no princípio federativo, onde 
os estados possuem  autonom ia diante do poder 
federal, o que na realidade am ericana da época 
era a tradição do auto-governo da com una, um a 
herança inglesa. O segundo ponto se dá através 
da liberdade de im prensa “N um  p a ís  em que reina  
ostensivam ente o dogm a da soberania popular, a  
censura não é somente um perigo, é um absurdo’’ 
, afirm ando am ar a liberdade de im prensa não 
pelos bens que causa, m as pelos m ales que 
im pede. 10O te rce iro  pon to , tam bém  h erança  
inglesa, é o da livre associação de indivíduos, 
independente de perm issão da autoridade, que 
possibilitava a um a m inoria constatar sua força, 
ou su sc itar e d esco b rir  os a rgum en tos m ais 
apropriados a im pressionar um a m aioria. A  livre

associação tinha fins persuasivos e coletivos, 
sobretudo pacíficos e legais11.

Tocqueville v ia condições distintas na França 
da  R e v o lu ç ã o . A o c o n trá r io  da  so c ie d a d e  
am ericana onde ele constatava um a transição 
h a rm o n io s a  com  u m a  C o n s t i tu iç ã o  p a ra  
e q u ilib ra r  os p o d e res  do p o v o  e das e lite s  
que já  se encontravam  em suas v idas sociais 
hom ogeneizados, na F rança o republicanism o 
autoritário im punha pela força um a “ sociedade 
artificial” onde a tradição feudal não forneceu os 
“costum es” apropriados12.

N a  analise de seu liv ro  Antigo Regime e 
Revolução, ele aponta que essa tradição feudal 
entre os séculos X V I e X V III se m ostrava m ais 
um a fachada onde o despotism o estava sendo 
construído pela realeza, que som ava cada vez 
m ais os poderes. Essa constante centralização 
do poder, na percepção de Tocqueville, é que 
originou a Revolução Francesa e não o contrário. 
E m bora a aristocracia, nobres e eclesiásticos 
desfrutassem  todas as benevolências e honrarias, 
havia cada vez m ais um  corpo de profissionais 
que exerciam  toda a adm inistração sob os olho 
do R ei e ex c lu ía  as fo rças  secu n d árias  que 
equilibravam  o poder, “o Conselho do R e i”13. 
Ou seja o aparelho governam ental centralizado 
já  existia e foi transferido do m onarca para a 
“assem bléia soberana” , afirmando que revolução 
herdou m uito de suas form as do “antigo regim e” .

Entretanto, a Revolução, por mais radical 
que tenha sido, inovou menos em geral do 
que se supõe...E verdade que ela destruiu 
inteiramente ou está a caminho de destruir 
(pois ela dura ainda), tudo da antiga sociedade 
que decorria das instituições aristocráticas e 
feudais.... Não se pode dizer de modo algum 
que a revolução tenha sido de modo fortuito. 
Embora tenha por certo surpreendido o mundo, 
fo i apenas um complemento de um longo labor, 
apenas o término repentino e violento de 
uma obra na qual dez gerações de homens 
trabalharam. Ainda que a revolução não 
ocorresse o velho edifício social desmoronaria 
mais cedo ou mais tarde em toda parte. A única 
diferença estaria em que teria continuado a 
cair peça por peça, ao invés de ser derrubado 
de um só golpe.14
Tocqueville critica severamente os intelectuais 

iluministas e seus m odelos geométricos, racionais 
que aplicados à política se viram  violar um  a um  
de seus princípios -  liberdade por opressão e 
repressão, igualdade por vantagens e privilégios 
políticos dos “novos poderosos” , fraternidade 
por genocídio e terror -  ao buscar “reinventar a  
hum anidade do zero”} 5

M as, o m ais im portante em Tocqueville para 
a nossa analise, retornando ao “D em ocracia  na  
A m érica ” , encon tra-se  conform e o p ro fesso r 
J a c q u e s  R a n c iè re , na  d ia lé tic a  de que: “ o 
casam ento da liberdade de em preendim ento com
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a liberdade política” ocasionava o surgim ento 
de um  despotism o im perceptível. E nquanto os 
hom ens cuidavam  livrem ente de seus negócios e 
prazeres privados, tom avam -se alheios e apáticos 
aos assuntos do Estado que estavam  cada vez 
m ais aos encargos dos “hom ens com petentes” . 
Os profissionais cuidam  da política e os cidadãos 
vivem  livrem ente seus prazeres, sem perceber 
que o poder lhes esta sendo confiscado.

Se os cidadãos continuam a encerrar-se cada 
vez mais estreitamente no pequeno círculo de 
seus interesses domésticos ...Tremo, confesso, 
ante a idéia de que se deixem possuir de tal 
maneira por um amor lasso pelos prazeres 
presentes, que desapareça o interesse por seu 
próprio futuro e pelo de seus descendentes 
e que prefiram seguir molemente o curso do 
destino a fazer-se necessário um súbito e 
energético esforço para endireita-lo.16

E ssa b reve  analise nos fornece o a licerce 
para  um  estudo  das p ropostas e m odelos de 
d e m o c ra c ia  a tu a is , bem  com o da c r í t ic a  à 
dem ocracia tradicional no m undo de hoje.

A TRADIÇÃO D O  PO D E R

Prim eiro, enquanto Karl M arx nos apontava 
a “H istória com o a H istória das lutas de classes” , 
onde o capitalism o se traduziu num a violenta 
exploração do hom em  sobre o hom em  e num  
inafastável conflito entre as classes, Tocqueville, 
conform e visto , apontava que com  o avanço 
da sociedade haveria  um a tendência  à m aior 
igualdade entre as classes e os indivíduos. De 
fato  isso  não ocorreu , p reva lecendo  a v isão  
m arxista, histórico m aterialista, da exploração 
e da guerra de classes.

M a rx  c o n c e b ia  a re la ç ã o  da  p ro d u ç ã o  
capitalista, com o um a relação de exploração. De 
form a breve, os donos dos m eios de produção 
exploravam  os trabalhadores assalariados através 
da com pra de sua fo rça  de traba lho  po r um  
determ inado tem po, a tribu indo  a essa “ força 
de trabalho” um  valo r (salário). Os gastos da 
produção (salário, m atéria-prim a, m anutenção 
das m áquinas etc.) que com parado aos valores 
obtidos na venda dos produtos seriam  m uito 
m enores (lucro), corresponderiam  a um a parcela 
ínfim a do tem po do trabalhador, que com parado 
ao lucro  deveria  te r  um  v a lo r  m uito  m aior, 
para que esse trabalhador não trabalhasse  de 
graça a m aior parte de seu tem po. Essa relação 
M arx denom inou de “m ais valia” , que estava 
p resen te  em  toda  p rodução  cap italista . E ssa  
cond ição  co locava  em  cheque a dem ocracia  
formal para M arx que não era capaz de sanar esse 
im passe. Para que essa relação se tom asse justa, 
num a realidade de exploração  desum ana, ele

concluiu que os m eios de produção deveriam  ser 
socializados, o E stado deveria tom á-los e torna- 
los com uns, d istribu indo  o resu ltado  de um a 
produção cada vez m aior para toda sociedade 
que poderia desfrutar de m ais tem po e m enos 
trabalho, já  que todos trabalhariam  um a parcela 
de tem po m ais ou m enos equivalente e viveriam  
em condições sem elhantes. P ara  esse paraíso 
social, os trabalhadores deveriam  se organizar 
e tom ar o poder do E stado , a través de um a 
revolução, e im plem entar o ideal socialista.17

A  id é ia  ra c io n a liz a d a  de M arx , de  u m a 
s o c ie d a d e  id e a l ,  e n c o n tro u  t e n ta t iv a  de 
m ateria lidade  nas revo luções socia lis tas  do 
sécu lo  X X . E m b o ra  e s ta s  ten h a m  se dado  
em  um  “ m e io ” que  M arx  não  c o n s id e ra v a  
o ideal -  a revo lução  ocorreu  em  pa íses de 
in d u s tr ia liz a ç ã o  ta rd ia  -  m ais  u m a  v ez  os 
“ideais” se viram  contrariar um  a um  de seus 
postulados, lançando m ilhões de pessoas para a 
m orte e se transform ando em um  totalitarism o 
que ostentava inúm eros problem as, dentre eles, 
a desigualdade e outras form as de exploração.

Esse m odelo sucum biu com a queda da URSS 
e o fim da G uerra Fria, enquanto a realidade dos 
países que não eram  com unistas, principalm ente 
na Europa, foi se reconfigurando, m odificando 
em m uitos aspectos as relações de exploração e 
condições de vida, dem onstrando um  razoável 
otim ism o. A  dem ocracia m ajoritária tradicional, 
passa  a ser o m odelo  po lítico  predom inante, 
apresentando-se a serviço de um a dom inação 
cap italista  g lobal, p redató ria  e insusten tável, 
que exacerba as condições de desigualdade e 
põe em risco o equilíbrio ecológico do planeta, 
a m e a ç an d o  u m a  g am a  in fin d á v e l de se res  
hum anos e outras form as de vida. M as essa 
dem ocracia, no cenário global que se apresenta, 
do consum ism o e do individualism o, em bora não 
seja condizente com  a própria palavra -  'fa lsa  
dem ocracia  do consum o” -  ainda se apresenta 
com  m enos p ro b lem as  do que os reg im es 
explicitam ente totalitários.

M as a c r ít ic a  e o p e n sam e n to  m arx is ta , 
c o n tin u a m , s o b re tu d o  n a  d e n u n c ia  d e s sa  
soc iedade  de consum o e no in d iv id u a lism o  
dem ocrático. E, é nesse ponto que a analise de 
Tocqueville se to rna  m ais condizente. A inda 
que ele acreditasse num a existência harm oniosa 
entre o capitalism o e a dem ocracia e no avanço 
da sociedade tendendo  a m aior igualdade (o 
que a re a lid a d e  não  co n firm o u ), p o r ou tro  
lado ele profetizou a “perversão  dem ocrática  
da  sociedade de consum o” e o to ta litarism o  
m ascarado que ela representa -  conform e visto  
tam bém  -  na m edida que os hom ens se abstém  
da “vida política” e m ergulham  com avidez em 
seus prazeres “ sem pre novos e destruidores do 
bem -com um ” .

Tocqueville constatou que o m undo igualitário 
seria  necessariam en te  ind iv idualista . C om  o



CONFLUÊNCIAS - REVISTA INTERDISCIPLINAR DE SOCIOLOGIA E DIREITO - PPGSD-UFF - página 46

rom pim ento dos laços aristocráticos de fam ília 
e de com unidade, os ind iv íduos dependiam , 
m ais e m ais, para  sobreviver do seu esforço 
individual num  m undo de trabalho e com petição 
que os aprisionava na esfera privada e gerava a 
apatia e a alienação na prática da política. O utra 
constatação de sua interpretação da h istória são 
os traços de continuidade existentes nos períodos 
pré e pós revoluções, ele percebia que m udanças 
efetivas se davam  m ais por condições do meio, 
de um  leito  apropriado , do que por pro jetos 
idealizados, im postos de cim a para baixo.

U m a reflexão para o atual sistem a político 
e sua estrutura é m otivo para m uita desilusão, 
o que não  é n o v id ad e . T oda a e s tru tu ra : o 
Estado-república, os três poderes, a dem ocracia 
m ajoritária, a represen tativ idade, os partidos 
políticos, o sufrágio universal, as cam panhas 
eleitorais, os políticos, o parlam ento, o senado, 
a D ireita  e a E squerda, enfim toda a “ve lha” 
e s tru tu ra , que  se d iz  g a ra n t ir  um  re g im e  
d e m o c rá tic o , p a re c e  se r su b s e rv ie n te  aos 
desm andos da elite que age através do Estado 
coator. A  fa lsa  idé ia  p ropagada  de que essa 
estru tura garante a dem ocracia, já  encontrava 
em  Tocqueville posicionam ento  contrário ; e, 
confrontada com a realidade do neoliberalism o, 
conform e o professor D avid Graeber, tem os o 
m aior sistem a to talitário  da h istória que é capaz 
de subjugar tudo e qualquer coisa que tocar18.

Q uanto à tradição partidária do m odelo 
rep re sen ta tiv o , se ja  e la  p lu rip a rtid a r is ta  ou 
bipartidarista, observa-se um a verdadeira luta 
pelo poder e pela sua perpetuação. Prim eiro -  
de um a form a m uito sim plista e sem pretensão 
de abarcar toda a realidade -  para atingir esse 
poder há um a lóg ica  perversa. Se pegarm os 
com o exem plo o Brasil, onde o dinheiro para as 
cam panhas pode v ir de instituições privadas e há 
um a evidente com ercialização das cam panhas, 
percebemos, para além disso e em qualquer outro 
lugar, que as alianças são fundam entais para a 
conquista  do poder e para a governabilidade, 
essas alianças se dão não apenas com  outros 
partidos, m as com a elite, com em presas, bancos 
etc. N essas alianças um a pureza ideológica fica 
com prom etida  p o r si só. M as, um a vez que 
um  dos determ inantes para se atingir o poder 
está  nas p ropagandas de cam panha, e quem  
p o ssu ir  m ais d inheiro  faz  m ais  p rop ag an d a  
(que é a  a lm a do negócio ); o dinheiro vindo de 
entidades privadas não oferece garantias de que 
não haverá um a contrapartida, um a espécie de 
contrato que am arra e direciona (excluindo-se 
aí os favorecim entos pessoais de um a corrupção 
patológica que assola nosso país, lim itando aos 
in teresses da governab ilidade). D essa  fo rm a 
os princípios que um  possível político altruísta 
poderia ter com o m otivo para tentar se eleger, 
seriam  abandonados.

Por outro lado, esse dinheiro de cam panha

poderia ser público, o m ínim o necessário, m as 
m esm o assim  as alianças deverão existir para 
a g o v ern ab ilid ad e  e se de te rm inado  partido  
contrário aos interesses dos dom inantes resolve, 
na figura de seu candidato, desafiar o capitalism o 
e os m andos do m ercado internacional, ele terá de 
faze-lo presidindo um  Estado policial autoritário 
e conform e a realidade que Fidel, Aristides, entre 
outros nos m ostra, é ainda pior.

Além  do mais, a realidade nos m ostra tam bém  
que tanto a D ireita  quanto a Esquerda no poder 
são a m esm a co isa  com  “roupas” diferentes, 
são o “poder” . Cada vez m ais se percebe que 
tom ar o poder do Estado não é um a m aneira 
de vencer o capitalism o ou de m udar o mundo. 
A m bas as versões, seja o poder representado 
pelo m ercado, seja pelo estatism o de um a classe, 
atendem  seus interesses arrogando o m onopólio 
do planejam ento das ações de interesse público 
e d esco n sid e ran d o  seus p rin c ip a is  titu la res , 
os c id ad ão s . “ O e s ta tism o  ten ta  im p o r  ao  
m ercado e à  sociedade c iv il a  lógica do Estado. 
O neolibera lism o tenta  im por ao E stado  e a  
sociedade civ il a  lógica do m ercado”19.

A figura do político profissional, tam bém  está 
desgastada. D e um  lado esse é m uitas das vezes, 
um  dem agogo por vocação, do outro é a pessoa 
“com petente” que, enquanto os cidadãos gozam  
seus prazeres fúteis privados, ele “ confisca” o 
poder, através de toda a estrutura legitim adora, 
e atende aos interesses de seu partido, que por 
sua vez a tende os de suas a lianças, de seus 
financiadores, seus próprios etc. que se em últim a 
instância atendessem  aos interesses da sociedade, 
não dariam  conta da pluralidade em que ela se 
apresenta na atualidade.

Por esses e outros m otivos que dem onstram  
a in s u f ic iê n c ia  do  m o d e lo  t ra d ic io n a l  da 
dem ocracia representativa, que vem  surgindo, 
cada  v ez  com  m ais  fo rça , p ro p o sta s  de se 
reinventar a dem ocracia num  contexto de justiça  
global. P o r um a dem ocracia  m ais verdadeira  
em que o c idadão  exerça  a c idadan ia  m uito  
além  do voto. O que de certa  fo rm a já  vem  
ocorrendo através dos novos espaços públicos 
de p a rtic ip ação  social. P o r um a dem ocrac ia  
que considera a pluralidade da sociedade atual, 
aceitando-se com o um a construção cotidiana -  
não com o um  projeto ideal acabado que vai dar 
conta do m undo -  m as algo que aceite e conviva 
nas diferenças dos hum anos e nas m udanças do 
mundo.

O que estamos presenciando é definitivamente 
uma desilusão sobre as possibilidades de 
mudar o mundo tomando o controle do Estado. 
Mas parece-me que esse é realmente um sinal 
positivo, e que de fa to  estamos vivendo um 
momento muito esperançoso. Porque a antiga 
estratégia de mudar o mundo apoderando-se 
do Estado -  que em última análise não passa
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de um mecanismo de violência -  sempre fo i  
criticamente defeituosa. Existem motivos pelos 
quais um dia ela pode ter parecido realista. 
Mas nunca poderia funcionar realmente. O 
fa to  de os revolucionários e os reformadores 
sociais a estarem abandonando amplamente 
abrirá, em ultima instância, um mundo de 
possibilidades. Ele nos permite, por um lado, 
repensar completamente o que entendemos 
pelo termo ‘democracia ’20.

U M  N O VO  EN RED O

Conform e ressalta L iszt V ieira “o p o n to  de 
p a r tid a  da  p rá tic a  dem ocrá tica  p a s s a  a  ser  
a  p ró p r ia  sociedade, v is ta  com o origem  do  
p o d er”21, o poder deve em anar do povo. U m a 
proposta de se m odernizar a sociedade civil para 
com bater as tradicionais estruturas de dom inação 
e exclusão que se apresentam  incrustadas na 
sociedade dentro e fora do aparelho Estatal.

Essa analise rem ete ao m ovim ento cidadão 
que retom a as reivindicações dos m ovim entos 
so c ia is  com o o fem in ism o , o p ac if ism o , o 
ambientalism o, fundindo-os com as propostas do 
m ovim ento operário de redistribuição de renda, 
redução da carga horária de trabalho, direitos 
socia is; u n ific an d o -o s  p e la  c idadan ia . E sse  
m ovim ento  não objetiva o afrontam ento  com 
o Estado e nem  a tom ada de poder do m esm o, 
reconhecendo o seu poder e o do m ercado dentro 
de um a legitim idade dem ocrática. Constitui na 
construção da sociedade civil face ao Estado e 
ao M ercado, seu eixo central22.

Para a m aterialidade de sua proposta, essa 
dem ocracia c idadã deve ser m ais do que um  
status legal, m as o e lem ento  central de um a 
c u ltu ra  p o l í t ic a  c o m p a r ti lh a d a . O E s ta d o  
d ev erá  a m p lia r sua e fic ác ia  não  ap en as de 
a p e rfe iç o a m e n to s  té c n ic o s  e b u ro c rá tic o s  
de sua governabilidade, m as principalm ente 
dem ocratizando  todas  as suas in stitu içõ es  e 
abrindo  canais perm anen tes de com unicação  
e participação da sociedade civil nas decisões 
com um a verdadeira descentralização do poder 
através de espaços-públicos não estatais com o 
condição para a dem ocracia contem porânea23.

A realização desse m odelo (que já  se encontra 
com o um a tendência na realidade social), requer 
transparência absoluta das atividades do Estado e 
o seu controle irrestrito pela sociedade. Para tanto 
são necessários in strum en tos que com binem  
as in s ti tu iç õ e s  a tu a is  com  m ec a n ism o s  de 
p a r t ic ip a ç ã o  e fe t iv a  e d e lib e ra t iv a  com o: 
consultas, referendo, p leb iscito  e espaços de 
participação paritárias que comportem  elementos 
do poder público e da sociedade civil, com o as 
instituições co n selh ista s .24

Em  direções similares se dão os apontam entos 
de Boaventura de Souza Santos. Prim eiro quanto

a um  novo contrato social, que deve englobar 
não apenas o hom em  e os grupos sociais, m as 
tam bém  a natureza. E ssa inclusão se daria por 
critérios de igualdade e de diferença e incluiria 
o espaço-tem po local, regional e global -  um  
p o u co  da m áx im a  a m b ie n ta lis ta  de p e n sa r  
g lobalm ente e agir localm ente -  tam bém  não 
haveria um a sede própria para a sociedade civil 
e o estado, o público e o privado; e nem  um a 
m ate ria lid ad e  in stitu c io n a l e sp ec ífica  com o 
cultura, po lítica  e econom ia, fundando-se  na 
de liberação  dem ocrática  enquan to  ex igência  
cosm opolita25.

N a  e s fe ra  do  tra b a lh o , e s te  d e v e ria  ser 
d e m o c ra tic a m e n te  c o m p a rtilh a d o , sab en d o  
partilhar da atividade criadora do m undo com 
o tra b a lh o  da n a tu reza . O tra b a lh o  d ev eria  
ser red istribu ído  em nível g lobal a través de 
redução de carga horária  e de um a cidadania 
g lobal desnac ionalizada . O utros pon tos que 
fortaleceriam  o trabalho seriam  a separação do 
trabalho produtivo e econom ia real de um  lado 
e capitalism o financeiro (econom ia de cassino) 
de outro; a adoção  de im postos g lobais que 
desacelerem  o espaço-tem po das relações de 
cam bio; perdão  da dívida ex terna dos países 
pobres e reinvenção do m ovim ento sindical que 
se tom ou dem asiadam ente institucionalizado e 
deixou de ser m ovim ento.26

B oaventura concebe no seu m odelo o Estado 
com o um  “novíssim o m ovim ento sociaF  que se 
representaria como um a luta pela democratização 
das ta re fas  de coo rdenação  esta tal. A  perda  
Estatal do m onopólio regulatório  da econom ia 
se ria  c o m p e n s a d a  p e lo  fo r ta le c im e n to  da 
c id a d a n ia  a tiv a , se n d o  q u e , n e s se  e s ta d o  
vigoraria um a dem ocracia redistributiva que se 
daria por um a com plem entação da dem ocracia 
representativa por um a participativa, de m aneira 
sim ilar à proposta anterior. Para esse Estado, 
fundado na solidariedade, deveria  haver um a 
cooperação entre Estados na busca da redução 
das desigualdades, onde o espaço-tem po nacional 
se estenderia ao global.27

O f i ló s o fo  Jü rg e n  H a b e rm a s , h e rd e iro  
e e x p o e n te  da se g u n d a  g e ra ç ã o  da E sc o la  
de F ra n k fu r t ,  p r o je ta - s e  em  um  id e a l  de 
dem ocratização  da sociedade sob um a ó tica  
em ancipatória e universalizável. Fundam entado 
por sua teoria  do discurso, H aberm as sustenta 
a id é ia  da n ecessid ad e  de espaços p úb lico s  
independentes onde os cidadãos ativos, através 
do  d is c u r s o  a rg u m e n ta t iv e ,  p ro d u z ir ia m  
co n sen su a lm en te  as le is  que v ig o ra riam  na 
sociedade.28

A  c o n c e p ç ã o  de  m u n d o  d a  v id a  p a ra  
H ab e rm a s , lo ca l de on d e  em erge  a m ora l, 
se trad u z  p o r trê s  com ponen tes  es tru tu ra is , 
sendo: a cu ltu ra  com o estoque  de saber da 
com unidade; a sociedade (in tegração  social) 
com o o conjunto  de ordenam entos leg ítim os
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pelos quais são reguladas as solidariedades dos 
m em bros da com unidade; e, a personalidade 
re p re se n ta n d o  as id e n tid a d e s  p e sso a is  que 
qualificam  o v iv er em  sociedade; H aberm as 
propõe que essas relações sociais ocorrem  por 
um  p ro cesso  m ed ia tizad o  lin g ü is ticam en te , 
onde os indivíduos interagem  organizando suas 
ligações recíprocas e coordenando seus projetos 
de ação. Para esse fenôm eno H aberm as designou 
o term o “agir com unicativo” .29

P a ra  H a b e rm as  ex is te  um  nexo  in te rn o  
e n tre  a d e m o c ra c ia  e o E s ta d o  de d ire ito . 
A o considerar a com plex idade da sociedade 
con tem porânea -  essencialm ente  p lu ra lis ta  -  
H aberm as percebe que a legitim ação do direito, 
de um a m aneira ideal, só se concebe através do 
processo dem ocrático, pois apenas esse garante 
a au to n o m ia  p riv ad a  e p ú b lica  dos su je ito s 
do direito. Ou seja, o processo  dem ocrático , 
perm ite que os direitos sejam  form ulados de 
m aneira  adequada, um a vez que os afetados 
pela im posição política desses direitos, foram  
esclarecidos em  discussões públicas sobre a sua 
re levânc ia  e esses d ire itos são conseqüência  
de um  consenso  m ed ia tizado  po r d iscussões 
regradas.30

N a proposta haberm asiana os participantes 
do discurso, em um  espaço público autônom o, 
são conduzidos, na discussão argum entativa, por 
regras pertinentes a um  discurso prático, devendo 
ser orientados por princípios. N o caso, é im posto 
um  princípio de universalização que pressupõe 
que in te resses  que não  são u n iv ersa lizáv e is  
não podem  ser pautados com o fundam entação 
de no rm as leg ítim as. Supõe que as no rm as 
são racionalm ente validáveis e suscetíveis de 
serem  falsas ou verdadeiras, sendo frutos de um  
consenso fundado num  discurso conduzido por 
um a regra  de argum entação prescrita  no que 
H aberm as denom ina princípio “U ” :

Toda norma válida deve satisfazer a seguinte 
condição: as conseqüências e os efeitos 
secundários que presumivelmente afetarão 
a satisfação dos interesses de cada um 
em particular, caso a norma venha a ser 
obedecida em geral, devem poder ser aceitas, 
sem constrangimento, por todas as pessoas 
afetadas 31

Por sua vez, o princípio de universalização 
ju stifica  o da ética  do discurso , ou p rincíp io  
“D ” , sendo este p ressuposto  pela  escolha de 
norm as fundam entadas, cuja pressuposição é o 
princípio “U ”, com preendido com o “princípio 
p o n te ” 32. O e n u n c iad o  do p rin c íp io  “D ” é: 
“são válidas as norm as de ação com as quais  
p o d eria m  concordar, enquanto  p a r tic ip a n te s  
de  d is c u r s o s  ra c io n a is , to d a s  a s  p e s s o a s  
p o ss iv e lm e n te  a fe ta d a s ,”33 A s cond ições  de 
validade das norm as, são interpretadas por um a

comunidade, cujos m em bros se entendem entre si 
no in terior de um  m undo da vida com partilhado 
intersubj etivam ente34.

A  te o r ia  do d isc u rso  de H a b e rm a s  tra z  
elem entos im portantes para um a radicalização 
da dem ocracia. Tendo o espaço público, com o 
um a arena de discursos, independente do poder 
político  do E stado, ele parte do pressuposto  
de que c idadãos co n sc ien te s  e c iv icam en te  
a tivos agem  pelo  en tend im en to  so lidário  e 
não pelo in teresse pessoal. E ssa reconstrução 
em ancipatória racionalizada do espaço público, 
que contem pla elementos pluralistas, discursivos, 
so lidários e sobretudo  partic ipa tivos, é um a 
proposta condizente com  as dem andas coletivas 
das n o v as  d e m o c rac ia s , d e n tro  do a sp ec to  
procedim ental e ético que ela representa.

N o entanto, ela se sustenta por pilares frágeis. 
Prim eiro pela necessidade de um a “com unicação 
perfeita” que leva ao entendim ento. A  discussão 
regrada extrai os argum entos m ais pertinentes 
que prevalecerão e daí deve ocorrer a aceitação 
pacífica , pelos participantes, desses preceitos. 
Segundo, ela p ressupõe que os partic ipan tes 
a jam  p o r in te re sse s  u n iv e rsa liz á v e is  e não  
estritam ente individuais, ou seja, que haja um a 
convergência de interesses individuais com  o 
bem  comum. Terceiro, que as normas decorrentes 
sejam  obedecidas m ais por “respeito à lei” , do 
que por coação um a vez que são advenientes 
de um  c o n s e n s o . H a b e rm a s  e m b o ra  se ja  
contrário  a “ idealizações excessivas” , parece 
su sten ta r sua teo ria  em  “idea is  fo rte s” , que 
requerem  m ais do que um a trad ição  cultural, 
costum es estabelecidos, educação fortem ente 
cív ica e m eios propícios... P ortan to  deve ser 
tom ada apenas como um ideal procedimental, uma 
tecnologia democrática, que assegura mecanismos 
de participação de todos, sob igualdade de acesso e 
condições e na multiplicidade de conteúdos.

Os cam inhos aqui sucin tam en te  apon tados, 
enredam  o direcionam ento para um a dem ocracia 
contem porânea, conform e dito, mais condizentes 
com a sociedade atual e com a acepção da palavra, 
sem que isso encerre a discussão ou se apresente com 
algo que realmente venha a acontecer. Conforme a 
realidade se apresenta é difícil não lançar um olhar 
cético sobre as propostas idealizadas, por mais bem 
construídas que sejam e por mais que despertem um 
certo otimismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A p esa r de um a co n sta tad a  in su fic iên c ia  da 
estru tu ra  dem ocrática trad ic ional, de um a fa lsa 
dem ocracia a serviço do poder das elites globais, de 
um real totalitarismo quase imperceptível, a luta para 
superar os problemas desse “neocapitalism o” vem 
encontrando enormes dificuldades e se mostrando 
ainda muito distante dentro de um horizonte possível.

Primeiro a estrutura de poder global, o capitalismo



CONFLUÊNCIAS - REVISTA INTERDISCIPLINAR DE SOCIOLOGIA E DIREITO - PPGSD-UFF - página 49

neoliberal é quase onipotente, podendo sofrer no 
máximo pequenas fissuras. Segundo, a sociedade 
de consumo domestica muito bem o ser humano, 
acorrentando-o dentro de sua própria vida individual 
e o alimentando bem com entretenimentos e prazeres 
que lhes amansa os anseios. Não que não haja anseios 
de melhoras ou necessidades reais, ou que todos 
estejam satisfeitos e não haja indignação, mas, as 
condições do mundo atual, de uma grande alienação 
de um lado e de uma imensa competição de outro, 
não apontam caminhos imediatos de mudanças o que 
acarreta a apatia e a incerteza generalizada daqueles 
que se vêm descrentes do sistema, mas o aceitam por 
não encontrarem alternativas.

No caso dos que se rebelam, se organizam em 
movimentos sociais, ONGs entre outros, vimos que
-  quando não almejam o poder para se tomarem a 
“mesma coisa de outro jeito” -  é possivel despertar 
uma ponta de esperança, condizente com o mundo 
multiculturalista e com as aspirações mais profundas 
de democracia. Conforme Tocqueville, deve haver 
um leito adequado, um “costume”, uma educação 
profunda que oriente na participação política efetiva. 
Deve ser considerada a condição humana em seus 
m últiplos aspectos, conform e M orin, para que 
modelos ideiais sejam tomados como referencias 
a serem seguidas e não projetos acabados a serem 
impostos. Observar a história para além da história 
tida como importante, que na verdade é excludente, 
e perceber que as relações de poder, hierarquização, 
violência, exploração etc. que acompanham a espécie 
humana nas diferentes culturas e meios, são muito 
mais distintas nos nomes que foram dados para dadas 
épocas, do que o são realmente (ainda que existam 
diferenças).

Os argumentos liberias, como os de Joseph Heath 
e Andrew Potter de que é impossível contestar o 
atual sistema capitalista, porque qualquer meio que 
se empregue para contesta-lo -  na crença de que 
este requer o conformismo de seus consumidores
-  será absorvido por ele e vendido de volta para o 
subversivo. Na realidade se estaria alimentando o 
sistema partindo da competição entre os próprios 
rebeldes. Ou seja, um a subcultura subversiva, 
as rebeliões do tipo Fórum Social Mundial, um 
sistema alternativo de troca, um movimento social 
revolucionário, tudo isso faz parte da própria lógica 
interna do capitalismo. Desta forma seria mais 
significativo operar dentro do sistem a político 
tradicional do que bater de frente contra ele gastando 
energia desnecessária com exigências radicais, e 
impossibilitando pequenas mudanças (ou alguma) 
pela via das políticas tradicionais35.

Conforme ressalta David Graeber, “o argumento 
é perfeitamente circular. Ele define princípios a 
partir de sua conclusão”, mas confrontados com uma 
perspectiva histórica maior, perdem completamente 
o sentido -  Graeber aponta as festas carnavalescas 
na era medieval, que zombavam dos senhores, mas 
que eram amplamente aceitas como forma de se 
liberar energia dos camponeses e que na realidade 
foram os maiores palcos das revoltas camponesas e 
contribuíram sobremaneira para produzir o mundo

de hoje -  o que Graeber aponta é que não importa o 
quão forte o capitalismo possa parecer, ele não pode 
deter o tempo e mudanças estão vindo e sempre virão, 
independente dos valores que damos a elas (pior ou 
melhor).36

A perspectiva de Graeber é de que a percepção 
dos revolucionários e reformadores sociais em 
não mais lutar pelo poder, e buscar radicalizar o 
processo democrático, despertam otimismo quanto 
a mudanças. Para ele, essas estruturas culturalistas
-  de auto-organização, de associação voluntária, de 
autonomia, de autogestão, de horizontalidade, os 
associativismos de uma forma geral e suas propostas 
subversivas -  estão incrustadas nas fissuras do atual 
sistema e representam para ele a mais profunda 
democracia, a democracia sem poder, ou anarquia 
(conforme o autor, os rótulos não importam)37.

O ideal de Graeber, assim  como de outros 
apontados durante o texto, nos indicam uma direção 
mais ou menos uniforme quanto a uma realidade que 
vem se fazendo presente e se construindo a cada dia, 
seja através de novos espaços públicos autônomos, 
seja através dos m ovim entos sociais, de um a 
democratização e descentralização do poder estatal 
que projetam melhoras substanciais e não violentas, 
quanto a atual condição da sociedade. Ainda que não 
logrem êxito -  de fato o poder não se tome algum 
dia do “povo” -  essas propostas racionalizadas e 
aprimoradas com as vivências, vão modelando a 
realidade e contribuindo no caminhar progressista 
do mundo social.
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